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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2050652-16.2025.8.26.0000, da Comarca de Sumaré, em que é agravante 
AUGUSTO CÉSAR BORGES DA SILVA, é agravado EBAZAR.COM.BR LTDA - 
ME.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SIMÕES DE 
ALMEIDA (Presidente) E NELSON JORGE JÚNIOR.

São Paulo, 28 de abril de 2025.

FRANCISCO GIAQUINTO
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 46788

AGRV. Nº: 2050652-16.2025.8.26.0000

COMARCA: SUMARÉ

AGTE.: AUGUSTO CÉSAR BORGES DA SILVA

AGDA.: EBAZAR.COM.BR LTDA - ME

 

 

  
*AGRAVO DE INSTRUMENTO  Ação de restituição de 
valores pagos c.c reparação por danos morais  Justiça 
gratuita  Pessoa física  Presunção relativa não infirmada 

 Hipossuficiência comprovada  Recurso provido.*
 

 

 

Trata-se de agravo de instrumento de decisão de fls. 89, em ação de 

restituição de valores pagos c.c reparação por danos morais ajuizada pelo agravante em face 

da agravada, que indeferiu a justiça gratuita ao requerente.

 

Alega o autor agravante exibiu documentos comprovando a 

hipossuficiência financeira. Não tem condições de arcar com as custas e despesas 

processuais. Está desempregado, sendo sua renda mensal apenas do seguro desemprego.. 

Pugna pelo provimento do recurso.

 

Recurso que se processa com efeito suspensivo.

 

É o relatório.

 

VOTO.

 

Cuida-se de agravo de instrumento de decisão em ação de 

restituição de valores pagos c.c reparação por danos morais ajuizada pelo agravante em face 

da agravada, que indeferiu a justiça gratuita ao requerente.

 

A decisão agravada que indeferiu a justiça gratuita ao requerente 

agravante foi assim fundamentada:

 

“Vistos. 

O art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal, dispõe o Estado 

prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos. 

A declaração de pobreza, por sua vez, estabelece mera presunção 

relativa da hipossuficiência, que cede ante outros elementos que sirvam para indicar a 

capacidade financeira, cabendo à parte interessada comprovar tal condição, sob pena de 

ter indeferido seu pedido. 

No caso, afastada a presunção, a parte, devidamente intimada, 
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juntou os documentos retro. No entanto, a última decisão é clara ao enumerar rol de 

documentos elementares à análise, que deveriam ser apresentados de forma cumulativa, 

concedido prazo razoável, estes não foram apresentados em sua integralidade, sendo 

assim, insuficientes a alicerçar a requerida gratuidade. 

Dentre os documentos, especial importância é dada ao relatório de 

relacionamentos financeiros (CCS) que é fornecido pelo Banco Central. Por meio dele é 

possível verificar-se em quais instituições a parte possui contas e/ou investimentos e, 

diante da comprovação das respectivas movimentações, que também foram requeridas, é 

possível ter-se razoável certeza quanto à hipossuficiência alegada. E isso não foi feito. 

É importante observar que, mesmo a ausência de registro em 

carteira do trabalho, ou indicação de renda limítrofe no extrato de uma conta, por si só, 

não é suficiente para a concessão da benesse, pois a parte pode possuir outras fontes de 

rendimento, outras contas não informadas ou reservas financeiras que sirvam de 

complementação. 

Diante disso, não demonstrada inequivocamente a 

hipossuficiência ora alegada, INDEFIRO o pedido de gratuidade. Outrossim, pelas 

mesmas razões, fica desde já indeferido eventual pedido de diferimento do recolhimento 

das custas judiciais, a teor do disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03.

INTIME-SE a parte demandante para que providencie a 

comprovação do recolhimento das custas judiciais e despesas processuais, emendando-se 

a inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (artigo 

290 do CPC). Indefiro, desde já, dilação do prazo ora concedido, vez que a esta altura 

seria meramente protelatório. 

Intime-se.”

 

Pelo meu voto dá-se provimento ao recurso.

 

A justiça gratuita foi requerida por pessoa física, presumindo-se 

verdadeira a insuficiência alegada (art. 99, § 3º, do CPC).

 

A referida presunção, todavia, é relativa e cede na hipótese de o Juiz 

encontrar elementos a afastar os pressupostos para a sua concessão.

 

Reza o art. 5º, LXXIV, da CF: “O Estado prestará assistência 

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos.”

 

Antes de indeferir o pedido, deve o Juiz oportunizar as partes 

comprovação de preencher os pressupostos para a obtenção da justiça gratuita (art. 99, § 2º, 

do CPC), prevendo a lei que a assistência do requerente assistido por advogado constituído 

ou particular não é óbice para a concessão da justiça gratuita (art. 99, § 4º, do CPC).

 

A jurisprudência do STJ é firme e tranquila também no sentido de 

que a declaração de necessidade de concessão dos benefícios em questão gera presunção 

juris tantum, podendo ser afastada pelo magistrado se houver elementos de prova em 

sentido contrário.
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Neste sentido:

 

“2. A norma contida nos arts 2º, parágrafo único, e art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/50, reza que 

a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada a qualquer tempo, desde que o 

requerente comprove sua condição de hipossuficiente, bastando-lhe, para obtenção do 

benefício, sua simples afirmação de que não está em condições de arcar com as custas do 

processo e com os honorários advocatícios, sem prejuízo de seu próprio sustento ou de 

sua família. 3.Entretanto, cuidando-se de afirmação que possui presunção iuris tantum, 

pode o magistrado indeferir a assistência judiciária se não encontrar fundamentos que 

confirmem o estado de hipossuficiência do requerente. 4. Agravo regimental não 

provido.” (AgRg no AgRg no REsp 11079665/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 1ª 

Turma, julgado em 04/05/2010, DJe 10/05/2010).

 

“Em consonância com a jurisprudência firmada nesta Corte no sentido de que, embora se 

admita a princípio mera alegação do interessado acerca do estado de hipossuficiência, a 

par de se gerar apenas presunção relativa, não é defeso ao juízo de origem indeferir a 

gratuidade de justiça  Lei 1.060/50  após analisar o conjunto fático-probatório que 

circunda as alegações da parte.  A revisão do julgado, na forma pretendida, implica o 

reexame de fatos e provas contidos nos autos, inviável em sede de recurso especial, ex vi 

do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Agravo regimental improvido.” (AgRg no REsp 

1206335/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 2ª Turma, julgado em 02/06/2011, DJe 

16/06/2011).

 

Outra não é a jurisprudência desta Câmara.

 

JUSTIÇA GRATUITA  Requisitos legais previstos no artigo 98 do CPC/2015 e no 

artigo 5°, inciso LXXIV, da Constituição Federal  Preenchimento  Necessidade para 

concessão da gratuidade processual:  Apenas diante do preenchimento dos requisitos 

legais previstos no artigo 98 do CPC/2015 e no artigo 5°, inciso LXXIV, da 

Constituição Federal, é que se admite a concessão do benefício da gratuidade 

processual. RECURSO PROVIDO.  (TJSP; Agravo de Instrumento 

2242495-12.2021.8.26.0000; Relator (a): Nelson Jorge Júnior; Órgão Julgador: 13ª Câmara 

de Direito Privado; Foro de Mogi Guaçu - 3ª V. CÍVEL; Data do Julgamento: 20/03/2022; 

Data de Registro: 20/03/2022)

 

*AGRAVO DE INSTRUMENTO  Justiça gratuita indeferida, com fundamento de 

que o autor teria ajuizado a ação em comarca distinta de seu domicílio, presumindo-se, 

nesses termos, que teria capacidade financeira  Afastamento  Autor que é 

confeiteiro, não tem renda e está desempregado  Eventual renúncia ao foro do 

domicílio do consumidor não constitui suficiente motivo para a negativa de concessão 

da benesse da Justiça gratuita, eis que se trata de faculdade legal, exigindo-se apenas 

comprovação da hipossuficiência sócio-econômica do postulante  Precedentes  

Benefício da gratuidade concedido  Razões recursais relativas a qualificação do polo 

passivo que não se coadunam com o quanto decidido  Recurso não conhecido neste 
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ponto  Recurso conhecido em parte e na parte conhecida, provido*  (TJSP;  Agravo de 

Instrumento 2222040-26.2021.8.26.0000; Relator (a): Heraldo de Oliveira; Órgão Julgador: 

13ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 8ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

18/03/2022; Data de Registro: 18/03/2022)

 

Caso de conceder-se a justiça gratuita ao autor agravante, por 

inexistir prova em sentido contrário a impedi-lo.

 

A presunção de hipossuficiência não é absoluta, mas relativa, 

prevalecendo a presunção de hipossuficiência na hipótese de inexistirem elementos nos 

autos a infirmarem.

 

O requerente agravante alegou encontra-se sem condições 

financeiras para custear as despesas processuais, sem prejuízo do seu sustento.

 

O agravante demonstrou auferir renda em valor que não supera três 

salários mínimos, valor que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo limita para 

obtenção da assistência judiciária (Deliberação CSDP n. 137 de 25/09/2009), além de ser 

isento de declarar renda (fls. 34/36 e 81/88 dos autos de origem e fls. 10/35).

 

Não se afigura presente qualquer indício a descontruir a presunção 

de veracidade da declaração de hipossuficiência prestada.

 

Dessa forma, caso de concessão da justiça gratuita, incumbindo à 

parte contrária demonstrar eventual descompasso entre o quadro fático apresentado, 

descontruindo presunção juris tantum da declaração neste sentido.

 

Por tais fundamentos, dá-se provimento ao recurso.

 

 

FRANCISCO GIAQUINTO

RELATOR
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